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Introdução: A regularização fundiária de áreas rurais constitui uma estratégia 

fundamental para promover justiça social, inclusão produtiva e sustentabilidade no 

campo. O Assentamento Conquista, fundado em 2001 e localizado a 17 km do município 

de Campo Grande (MS), reúne aproximadamente 100 famílias distribuídas em lotes de 

aproximadamente 17 hectares, caracterizados, sobretudo, pela prática da agricultura 

familiar. Este estudo tem como objetivo identificar os impactos socioambientais 

decorrentes da regularização fundiária na vida dos moradores do referido assentamento. 

Objetivos: O objetivo principal da pesquisa é avaliar os efeitos sociais e ambientais da 

regularização fundiária no Assentamento, observando sua contribuição para o 

desenvolvimento rural sustentável, o fortalecimento da agricultura familiar e a melhoria 

da qualidade de vida dos assentados. Metodologia: Para atingir os objetivos propostos, 
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foram compilados dados obtidos por meio de 32 entrevistas realizadas com moradores 

beneficiados pela titulação de terras. A coleta de informações foi conduzida pela equipe 

de pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), em 23 de novembro 

de 2024, que aplicou formulários estruturados destinados à obtenção de dados sociais, 

econômicos e ambientais. Resultados e Discussão: A análise dos dados revelou que 

aproximadamente 20% dos entrevistados ainda utilizam agrotóxicos como Glifosato, 

Roundup e Tamaron. Além disso, mais de 30% não demonstram preocupação ou ações 

voltadas ao uso consciente dos recursos naturais e à proteção ambiental. Atualmente, mais 

de 65% dos assentados não adotam técnicas ou modelos sustentáveis de produção. No 

âmbito social, embora a maioria dos participantes tenha relatado maior segurança jurídica 

em relação à posse da terra após a titulação (66%), a percepção sobre a valorização dos 

produtos agrícolas permanece baixa (75%). Do mesmo modo, 78% dos entrevistados 

indicaram que a regularização não contribuiu para a redução da insegurança alimentar 

nem para melhorias significativas na qualidade de vida. Conclusão: Os dados obtidos na 

pesquisa evidenciam que, apesar dos avanços relacionados à segurança jurídica e à 

estabilidade das famílias no campo, os impactos da regularização fundiária sobre a 

sustentabilidade ambiental e a qualidade de vida permanecem limitados. A baixa adoção 

de práticas sustentáveis, o uso contínuo de agrotóxicos e a escassa preocupação com a 

conservação dos recursos naturais apontam para falhas no processo de conscientização e 

na oferta de acompanhamento técnico-ambiental. Além disso, a titulação da terra, por si 

só, não foi suficiente para impulsionar a valorização econômica dos produtos cultivados 

nem para melhorar as condições alimentares e financeiras das famílias. Tais resultados 

reforçam a necessidade de políticas públicas complementares e integradas, que incluam 

capacitação dos assentados, incentivo à produção agroecológica, acesso a mercados 

diferenciados e investimentos em infraestrutura. 
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